N CONSULTOR JURADICO
@ WWW.conjur.com.br

Ribeiro Brazuna: ReflexApes sobre a transaA8A£o tributAjria

Nos dias 18 a 20 do ultimo més de abril, em Lisboa, o Férum de Integracdo Brasil-Europa (Fibe)
' ro daregulacdo estatal, com a proficuatrocadeideias e
portugueses.

OPINIAO

Quanto atematicatributéria, as discussdes giraram em torno

dos mecanismos alternativos de solugdo de litigios, abordando-se a transacéo, a arbitragem e os acordos
de ndo persecucdo em matéria de crimes contra a ordem tributéria.

Em relacdo ao primeiro tema, pudemos rememorar que, no Brasil, o Codigo Tributério Nacional (CTN)
define atransagdo como causa de extingdo do crédito tributario. Estabelece, ainda, que a transacéo
depende de lel que faculte aos sujeitos ativo e passivo, "nas condicdes que estabeleca”, firmarem acordo

paraa"terminacao de litigio e consequente extin¢do do crédito tributario”, "mediante concessdes
matuas”.

Gragas a promulgacéo da Lei n° 13.988/2020, de aplicacao restrita as rel agdes entre contribuintes e
governo federal, foi possivel romper o mito daindisponibilidade do crédito tributario, o qual, por vezes,
eraindevidamente contraposto como obstéaculo a gestéo eficiente dos ativos estatais.

Fosse aplicavel ap orcamento publico a mesmalégica da gestdo privada, os ativos contingentes do
Estado somente poderiam ser reconhecidos quando praticamente certa a geragdo dos beneficios
econdmicos correspondentes e, a0 mesmo tempo, a realizacdo desses ativos seria perseguida apenas
guando os custos envolvidos justificassem o beneficio a ser alcangado pelo erario.

Buscando uma aproximagao a esse padréo, aquela lel andou bem ao dar espaco para a Administracédo
PUblica Federal, sempre de maneira motivada, avaliar os custos e beneficios envolvidos na cobranca de
determinado crédito tributario, e, quando assim fosse 0 caso, cancelar parcialmente o débito "cujo
montante sgja inferior ao dos respectivos custos de cobranca”, conforme autorizado pelo artigo 14, 83°,
inciso 1, daLe de Responsabilidade Fiscal (LRF).
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Dentre os elementos considerados nessa avaliacéo, destaque-se o grau de recuperabilidade do ativo
estatal, fator esse que se tem provado de extremarelevancia e de grande impacto, especialmente apés a
crise econdmicainstaurada com a pandemia da Covid-19, permitindo que contribuintes altamente

af etados possam sanear as suas dividas com o fisco, com base no Programa de Retomada Fiscal,
regulado pela Portaria PGFN n° 21.562/2020.

A andlise da situacdo econémica do devedor é absol utamente necesséria nesta matéria, valendo lembrar
gue, segundo o proprio CTN, artigo 172, inciso |, trata-se de critério capaz de autorizar o proprio perdao
do débito principal, mediante a aplicacdo do instituto daremissdo. Infelizmente, aLei n° 13.988/2020
nado foi t&o longe, tendo ainda encarado a hegociagdo do principal como tabu, vedando-a no seu artigo
12, 82°, inciso |.

E notével verificar que, enquanto a norma federal adota um estilo analitico, sendo detal hista quanto as
condic¢des que podem guiar atransacéo dos creditos tributarios da Unido, o Brasil apresenta outros
exemplos mais abertos e que utilizam clausulas gerais, a permitir uma avaliacdo discricionéria bastante
ampla, por parte do Administrador Publico, quanto a conveniéncia e a oportunidade de se transacionar.

Como exemplo, o artigo 218, daLel n°6.763/75, disciplinado pelo artigo 191, caput, do Regulamento
do Processo e dos Procedimentos Tributarios Administrativos (RPTA), do Estado de Minas Gerais, séo
sucintos em estabel ecer que a transacao sera realizada " em casos excepcionais, no interesse da Fazenda
Publica Estadual, mediante concessdes mituas’, quando a situacéo envolver "matéria de alta indagacéo
juridica, de fato ou de direito".

Embora néo se defina o que € "ataindagacdo”, parece possivel concluir que ndo se trata da mera
"davida" quanto a capitulacdo legal do fato considerado como infracéo alegislacdo tributéria, nem
guanto a natureza, as circunstancias materiais do fato, a natureza ou a extensdo dos seus efeitos, a
autoria, aimputabilidade, a punibilidade ou a natureza de eventual sancéo tributaria aplicavel. Afinal,
em nenhuma dessas hipéteses caberia falar em transacdo tributaria, mas, sim, na aplicacéo dalei
tributéria de modo mais favoravel ao acusado, o que é assegurado pelo artigo 112, do CTN.

A maior abertura da norma de Minas Gerais é acompanhada da exigéncia de justificacdo da transacéo,
diante de cada caso concreto, pela Advocacia-Geral do Estado e pela Secretaria de Estado da Fazenda.
Compete a esses 6rgaos elaborarem pareceres — juridico e técnico, quando a situacéo envolver matéria
de fato —, aprovarem tais pareceres por resolucdo conjunta e, finalmente, publicé-los no érgédo oficial
estadual. Tudo em homenagem ao principio da transparéncia.

Ao invés de um model o analitico e engessado, portanto, legislacdo estadual outorga maior liberdade
aavaliagdo discricionaria do gestor publico, 0 qual estara sujeito as devidas sancbes no

caso de transagao contraria ao interesse publico. A regulagdo minuciosa e exaustiva, portanto, é
substituida pelo bindmio discricionariedade-accountability.
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E que ndo se diga haver ai conflito com o principio dalegalidade tributaria. Afinal, segundo a atual
jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, alegalidade é atendida quando ha "dialogo entre a lei
tributaria e o regulamento”, estabel ecido "em termos de subordinacéo, desenvolvimento e
complementariedade”, 0 que parece ser 0 caso.

Portanto, ainda que a Lei n°® 13.988/2020 represente um enorme avango, o sistema federativo brasileiro
certamente ainda nos of erecerd outras experiéncias igualmente positivas para o aprimoramento da
transacéo, valendo acompanhar as inovacdes e 0 modo como Estados e municipios vém utilizando o
ingtituto para também aprimorar a gestdo das suas contas.

Deigua modo, atroca de conhecimento com Portugal e outros paises da Europa, a exemplo do que
promoveu o Fibe no ultimo abril, é fator determinante para a evolucéo tanto da transacéo tributaria,
guanto dos demais meios alternativos de solucdo de litigios fiscais, deste e daquele lado do Atléantico.
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